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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
IMPETRANTE : DANILO PROENCA
ADVOGADO : DANILO PROENÇA - SP037864
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : P J N (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. PRISÃO CIVIL. ALIMENTOS. DECISÃO SINGULAR DE
DESEMBARGADOR. INVIABILIDADE. ILEGALIDADE MANIFESTA OU
ABUSO DE PODER. NÃO CARACTERIZADOS. SÚMULA Nº 309/STJ.
CAPACIDADE ECONÔMICA DO ALIMENTANTE. INADEQUAÇÃO DA VIA

SÚMULA Nº 358/STJ.ELEITA. MAIORIDADE. 
1. A jurisprudência da Corte Superior é no sentido de que o habeas corpus
não é instrumento viável para reapreciar decisão singular de
desembargador expedida em ou agravo de instrumento, sob habeas corpus 
pena de usurpação de instância (Súmula nº 691/STF), salvo em
excepcionalíssimas hipóteses de ilegalidade manifesta ou abuso de poder, o
que não é o caso dos autos.
2. A decretação da prisão do alimentante revela-se cabível quando não
adimplidas as três últimas prestações anteriores à propositura da execução
de alimentos, bem como as parcelas vincendas no curso do processo
executório, nos termos da Súmula nº 309/STJ. Na hipótese, o devedor
realizou pagamentos parciais.
3. O  não é o instrumento adequado para aferir realhabeas corpus
capacidade financeira do alimentante de arcar com o valor executado,
porquanto sua análise se mostra incompatível com a via restrita do
presente . Precedentes. writ
4. A maioridade do alimentando, isoladamente, não é suficiente para a
desconstituição da obrigação alimentar. O cancelamento de pensão
alimentícia de filho que atingiu a maioridade está sujeito à decisão judicial,
mediante contraditório, conforme Súmula nº 358/STJ. Na hipótese, a
alimentanda é aluna de curso superior e exerce função de estagiária.
5. não conhecido.Habeas corpus 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer o08/04/2025 14/04/2025
habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .19 de abril de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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ADVOGADO : DANILO PROENÇA - SP037864
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EMENTA

HABEAS CORPUS. PRISÃO CIVIL. ALIMENTOS. DECISÃO SINGULAR DE
DESEMBARGADOR. INVIABILIDADE. ILEGALIDADE MANIFESTA OU ABUSO
DE PODER. NÃO CARACTERIZADOS. SÚMULA Nº 309/STJ. CAPACIDADE
ECONÔMICA DO ALIMENTANTE. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.

SÚMULA Nº 358/STJ.MAIORIDADE. 
1. A jurisprudência da Corte Superior é no sentido de que o habeas corpus não é
instrumento viável para reapreciar decisão singular de desembargador expedida em habeas

ou agravo de instrumento, sob pena de usurpação de instância (Súmula nº 691/STF),corpus 
salvo em excepcionalíssimas hipóteses de ilegalidade manifesta ou abuso de poder, o que
não é o caso dos autos.
2. A decretação da prisão do alimentante revela-se cabível quando não adimplidas as três
últimas prestações anteriores à propositura da execução de alimentos, bem como as parcelas
vincendas no curso do processo executório, nos termos da Súmula nº 309/STJ. Na hipótese,
o devedor realizou pagamentos parciais.
3. O  não é o instrumento adequado para aferir real capacidade financeira dohabeas corpus
alimentante de arcar com o valor executado, porquanto sua análise se mostra incompatível
com a via restrita do presente . Precedentes. writ
4. A maioridade do alimentando, isoladamente, não é suficiente para a desconstituição da
obrigação alimentar. O cancelamento de pensão alimentícia de filho que atingiu a
maioridade está sujeito à decisão judicial, mediante contraditório, conforme Súmula nº 358
/STJ. Na hipótese, a alimentanda é aluna de curso superior e exerce função de estagiária.
5. não conhecido.Habeas corpus 

RELATÓRIO

Trata-se de  com pedido liminar, impetrado por DANILO PROENÇA emhabeas corpus,

favor de P. J. N. contra a decisão proferida por desembargador da Oitava Câmara de Direito Privado do

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (e-STJ fls. 12/13),  nº 2391624-Habeas Corpus

86.2024.8.26.0000, que indeferiu o pedido de revogação da prisão do paciente, decretada nos autos do

cumprimento de sentença nº 1141180-12.2022.8.26.0100 (e-STJ fls. 41/42), em trâmite na 12ª Vara de

Família e Sucessões do Foro Cível da Comarca de São Paulo/SP.

No presente , o impetrante defende a ilegalidade da prisão do paciente em razão dawrit

flagrante ilegalidade.

Sustenta que a alimentanda é maior de idade, está emprega e é proprietária de imóveis,

estando as vésperas de se formar.

Afirma que os alimentos não se revestem do caráter emergencial à subsistência da

alimentanda, inexistindo risco alimentar.
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Argumenta que a jurisprudência da Corte Superior é majoritária no sentido de "(...) ser

possível afastar a prisão civil do devedor quando, na atualidade, os credores forem maiores de idade e

capazes de exercer atividade remunerada que minimize os riscos à sua subsistência em razão do

" (e-STJ fl. 4).inadimplemento das prestações alimentícias

Destaca que
 

"(...)
A exequente nasceu em 03 (Doc. 01). Ou seja, em 1 semana terá 2126/12/20

anos completos. Por sua vez, a execução originária data de 2022 e refere-se a débitos a
partir de outubro desse ano (Doc. 02), quando já contava ela – exequente - 19 anos de
idade.

O impetrante somente foi citado em janeiro de 2024 (Doc. 03), quando estava
em tratamento médico (Doc. 04). Em 24 foi decretada sua prisão, sustável11/11/20
mediante o depósito do valor de R$ 167.677,27 (Doc. 05), cumprida em 17/12 (Doc. 06)" (e-
STJ fl. 5).

 
Pondera a ineficácia da medida restritiva de liberdade, especialmente diante do alto valor do

débito. Pleiteia a concessão de liminar para que seja determinada a soltura imediata do paciente.

Ao final, requer o regular processamento do remédio constitucional, com a concessão

definitiva da ordem.

Foram prestadas as informações solicitadas (e-STJ fls. 88/90, 92/96 e 99/103).

O Ministério Público Federal opinou pela concessão da medida.

É o relatório.

VOTO

O  não comporta conhecimento.habeas corpus

A competência do Superior Tribunal de Justiça para processar e julgar , dehabeas corpus

forma originária, somente se verifica nas hipóteses previstas no art. 105, I, alínea "c", da Constituição

Federal. O presente foi impetrado contra decisão unipessoal de desembargador de Tribunal local, quewrit 

indeferiu o pedido liminar em , o que atrai a incidência da Súmula nº 691/STF, aplicada porhabeas corpus

analogia.

A rigor, a competência desta instância superior somente estaria inaugurada para o exame da

legalidade de ordem judicial que, alegadamente, configure lesão ou risco de lesão ilegal ao direito de ir e

vir do paciente, caso se estivesse diante de recurso ordinário interposto contra decisão denegatória de 

 impetrado perante o Tribunal de Justiça e lá tenha sido definitivamente julgado, consoantehabeas corpus

preconiza o art. 105, II, alínea "a", do permissivo constitucional.

Não obstante, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, excepcionalmente, a

possibilidade de mitigação do entendimento consolidado na Súmula nº 691/STF quando constatada a

existência de manifesta ilegalidade ou abuso de poder na decisão unipessoal do relator que, na origem,

indefere medida liminar requerida em .habeas corpus
A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO HABEAS CORPUS. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO
QUE INDEFERIU A LIMINAR DE HABEAS CORPUS IMPETRADO JUNTO A
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 691/STF. AUSÊNCIA DE
TERATOLOGIA OU DE FLAGRANTE ILEGALIDADE NA DECISÃO.
1. Não é cabível habeas corpus contra decisão que indefere a liminar em habeas corpus

.impetrado perante Tribunal de Justiça. Aplicação, por analogia, da Súmula 691/STF
2. Decisão que não se mostra teratológica ou manifestamente ilegal, estando em
consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal.
3. Habeas corpus que não pode servir de sucedâneo recursal para toda e qualquer
manifestação do juízo de origem.
4. Impossibilidade de exame de argumentos sequer analisados pela autoridade apontada
como coatora.

Documento eletrônico VDA46403502 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 28/03/2025 16:36:16
Código de Controle do Documento: 78ce2f1a-214c-4d32-8833-9425fb229eae



5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO."
(AgInt no HC nº 767.858/PE, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO,
TERCEIRA TURMA, julgado em 3.4.2023, DJe de 27.4.2023 - grifou-se)
 
"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. PRISÃO CIVIL. PRAZO MÁXIMO
DE 3 (TRÊS) MESES PREVISTO NO ART. 528, § 3º, CPC/2015. PREVALÊNCIA DESSE
DIPLOMA PROCESSUAL SOBRE O ART. 19, CAPUT, PARTE FINAL, DA LEI N. 5.478
/1968. CRITÉRIO CRONOLÓGICO. ART. 2º, § 1º, DA LINDB. ILEGALIDADE DA
PRISÃO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 691/STF. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência iterativa desta Corte Superior considera inadmissível a impetração de
habeas corpus contra decisão proferida por Desembargador que indefere liminar em
habeas corpus, nos termos do que preconiza a Súmula 691 do STF, utilizada no âmbito
deste Tribunal por analogia, somente se afigurando plausível a sua superação,
excepcionalmente, em situação de flagrante ilegalidade.
2. O art. 19, caput, parte final, da Lei n. 5.478/1968 foi tacitamente revogado pelo art. 528,
§ 3º, do CPC/2015, prevalecendo no ordenamento jurídico pátrio o prazo máximo de prisão
civil de 3 (três) meses proveniente de cumprimento de sentença de prestação alimentícia,
definitiva ou provisória, em observância ao critério cronológico de solução de conflito
aparente de normas previsto no art. 2º, § 1º, da LINDB, dada a superveniência da lei
processual e a incompatibilidade entre os dispositivos legais coexistentes. Ilegalidade
inexistente, na hipótese.
3. Habeas corpus não conhecido."
(HC n. 808.009/PB, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA,
julgado em 25.4.2023, DJe de 28.4.2023 - grifou-se)

 
A hipótese retratada nos presentes autos, contudo, não demonstra a existência de manifesta

ilegalidade ou abuso de poder, a ensejar eventual concessão da ordem, de ofício, por esta Corte Superior.

Impende salientar que débito alimentar que autoriza a prisão civil do alimentante é o que

compreende as 3 (três) prestações anteriores ao ajuizamento da execução e as que vencerem no curso do

processo, nos termos da Súmula nº 309/STJ e do art. 528, §§ 2º, 3º e 8º, do CPC, sendo certo que o

pagamento parcial não elide o decreto constritivo.

Conforme dito quando da apreciação do pedido liminar, verifica-se que a prisão do paciente

/alimentante foi decretada tendo em vista a falta de pagamento das parcelas de alimentos vencidas quando

da propositura do cumprimento de sentença e que vieram a vencer durante a fase executiva que

totalizavam à época do decreto prisional R$ 167.677,27 (cento e sessenta e sete mil, seiscentos e setenta e

sete reais e vinte e sete centavo - e-STJ fl. 41). A dívida exequenda decorre do inadimplemento dos

alimentos desde outubro de 2022 (e-STJ fl. 41), inexistindo nos autos elemento capaz de afastar a

necessidade da verba alimentar.

A jurisprudência do STJ se orienta no sentido de que "(...) pagamentos parciais não são

suficientes a obstaculizar o rito da coerção pessoal, nem torna ilegal a ordem de prisão, que só se debela

(HC nº 363.573/SP, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino,diante do integral pagamento do débito" 

Terceira Turma, julgado em 16, DJe de 16).18/10/20 25/10/20

Também no que tange às demais teses aventadas pelo impetrante, quais sejam, dificuldade

financeira do alimentante e ausência de necessidade imediata por parte do alimentando, deve ser

registrado que a jurisprudência do STJ afasta todas elas, haja vista a imperiosa dilação probatória

demandada para alcançá-las, procedimento esse incompatível com o rito do .habeas corpus

Nesse sentido: AgInt no RHC nº 174.576/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,

Terceira Turma, julgado em 23, DJe de 23, AgInt no HC nº 825.081/PR, Rel. Ministro28/8/20 31/8/20

Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 23, DJe de 23 e HC nº 793.190/RJ, Rel. para28/8/20 31/8/20

acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 23, DJe de 23.27/6/20 25/8/20

Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a maioridade da alimentanda ou a

falta de necessidade da verba para sua subsistência deveriam ter sido discutidas em ação própria,

inclusive para que, se fosse o caso, pudesse o paciente buscar a exoneração da obrigação alimentar,

escapando dos limites do presente remédio constitucional.
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Confiram-se:
 
"CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. HABEAS CORPUS
CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU A MEDIDA LIMINAR NA ORIGEM. SÚMULA 691
/STF. PRISÃO CIVIL DO DEVEDOR DE ALIMENTOS. INADIMPLÊNCIA
INCONTROVERSA. SÚMULA 309/STJ. MAIORIDADE. EXONERAÇÃO AUTOMÁTICA.
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE DO ATO PRISIONAL. ORDEM
DENEGADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não se admite o habeas corpus impetrado contra decisão de relator que, em impetração
requerida na instância de origem, indefere o pedido de liminar. Súmula 691/STF.
2. Nos termos da Súmula 309/STJ, o débito alimentar que autoriza a prisão civil do
alimentante é o que compreende as três prestações anteriores ao ajuizamento da execução
e as que vencerem no curso do processo.
3. Na hipótese, os elementos que constam dos autos não permitem constatar ilegalidade
flagrante no decreto prisional, a justificar a concessão da ordem pleiteada. A
inadimplência é incontroversa, de modo que a inclusão de prestações vencidas no curso da
execução não descaracteriza a atualidade da dívida, a teor da Súmula 309/STJ.
4. Conforme entendimento desta Corte, a maioridade, por si só, não é capaz de
desconstituir a obrigação alimentar, o que somente se efetiva por meio de decisão judicial

.sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, a teor da Súmula 358 do STJ
5. Agravo interno desprovido. Ordem denegada."
(AgInt no HC 849.230/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado
em 24, DJe de 24 - grifou-se)7/10/20 22/10/20
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS.
FAMÍLIA. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. PRISÃO CIVIL. ATUALIDADE DO DÉBITO
EXECUTADO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE NECESSIDADE DOS ALIMENTOS.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO COMPROVADO DE PLANO. DEFICIÊNCIA NA
INSTRUÇÃO DO FEITO. MAIORIDADE, POR SI SÓ, NÃO É CAPAZ DE
DESCONSTITUIR A OBRIGAÇÃO ALIMENTAR (SÚMULA N.º 358 DO STJ). AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça admite a prisão civil do devedor de alimentos quando se
tratar de dívida atual, ou seja, a correspondente as três últimas prestações anteriores ao
ajuizamento da execução, acrescidas das que se vencerem no curso do processo (HC n.º
565.002/GO, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, DJe 29/10

20). 1.1. A procrastinação do executado não torna pretéritas as prestações devidas e/20
não pagas.
2. A teor da jurisprudência desta eg. Corte Superior, na via estreita do habeas corpus, que
não admite dilação probatória, o constrangimento ilegal suportado deve ser comprovado
de plano, devendo o interessado demonstrar, de maneira inequívoca, por meio de
documentos que evidenciem a sua existência, o que não ocorre no caso. 2.1. A deficiência
na instrução do feito impossibilita aferir eventual constrangimento ilegal suportado pelo
paciente/agravante, em especial no que se refere a alegação de que os alimentantes
/exequentes, apesar de maiores de idade, não mais necessitam dos alimentos.
3. A maioridade, por si só, não é capaz de desconstituir a obrigação alimentar, o que
somente se efetiva por meio de decisão judicial sob o crivo do contraditório e da ampla
defesa, a teor da Súmula n.º 358 do STJ (O cancelamento de pensão alimentícia de filho
que atingiu a maioridade está sujeito à decisão judicial, mediante contraditório, ainda
que nos próprios autos).
4. Agravo interno improvido."
(AgInt nos EDcl no HC 848.564/RS, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira Turma,
julgado em 24, DJe de 24 - grifou-se)26/2/20 28/2/20

 
Reitera-se que, os precedentes citados na impetração representam hipótese de extrema

exceção e possuem elementos fáticos que se afastam do conjunto probatório apresentado no presente

caso, tanto no que se refere aos alimentandos quanto em relação aos alimentantes. Naqueles casos, o risco

alimentar não estava configurado por uma série de elementos, com destaque ao exercício de profissão

com boa remuneração pelo exequente e a demonstração efetiva dos limites dos rendimentos do devedor

perante um débito de valor elevadíssimo. Situação completamente diversa da hipótese dos autos, na qual a

exequente ainda é aluna de curso superior e estagiária.
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Desse modo, não estão evidenciados elementos que justifiquem a concessão da ordem ora

pretendida, seja pela ausência de demonstração de ilegalidade no agir da Corte local, seja pela ausência de

prova pré-constituída, demandando as alegações do impetrante dilação probatória, que é sabidamente

inadequada na via eleita.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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 Subprocuradora-Geral da República
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 Secretário
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IMPETRANTE : DANILO PROENCA
ADVOGADO : DANILO PROENÇA - SP037864
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : P J N (PRESO)

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - ALIMENTOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer o habeas corpus, nos termos08/04/2025 14/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 14 de abril de 2025
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